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Número
da

parcela
Nomes e moradas dos interessados

Matriz/concelho/freguesia
Descrição

predial Confrontações da parcela
Área total
(metros 

quadrados)Rústica Urbana

72 Proprietário(s):
Herdeiros de Ramiro Fernandes, Coito, 2300-168 São 

Pedro de Tomar.

166 secção A
Tomar

São Pedro
de Tomar

Parcela: 72:
Norte: estrada.
Sul: ICOR.
Nascente: estrada.
Poente: IC3.

160

73 Proprietário(s):
Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa Dias, Largo 

do Calvário, 1, 2130-035 Benavente.

352 secção A
Tomar

São Pedro
de Tomar

193
Tomar

São Pedro
de Tomar

N.º 4875/
20100104

Parcela: 73:
Norte: Herdeiros de Alfredo Pardal.
Sul: estrada.
Nascente: restante prédio.
Poente: IC3.

3 244

74 Proprietário(s):
Herdeiros de Alfredo Pardal, Azinhaga das Catrinas, 

Raposa, 2080-701 Almeirim.

331 secção A
Tomar

São Pedro
de Tomar

Parcela: 74:
Norte: Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa 

Dias.
Sul: Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa Dias.
Nascente: restante prédio.
Poente: IC3.

2 110

75 Proprietário(s):
Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa Dias, Largo 

do Calvário, 1, 2130-035 Benavente.

351 secção A
Tomar

São Pedro
de Tomar

N.º 4874/
20100104

Parcela: 75:
Norte: Maria Fernanda Conceição Dinis e herdei-

ros de José Ferreira.
Sul: Herdeiros de Alfredo Pardal.
Nascente: Herdeiros de Alfredo Pardal.
Poente: IC3.

360

 205615596 

 Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho n.º 1033/2012
Atento o pedido de prorrogação do prazo de validade da utilidade 

turística prévia atribuída ao Hotel Olissippo Oceanos Congress Center 
& Spa e o prazo para a abertura ao público do mesmo empreendimento, 
sito no concelho e distrito de Lisboa, de que é requerente a Sociedade 
Hoteleira SEOANE, S. A.;

Tendo presente os critérios legais aplicáveis e o parecer do Presidente 
do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., que considera esta-
rem reunidas as condições para serem prorrogados os referidos prazos, 
determino:

Prorrogar o prazo de validade da utilidade turística prévia por mais 
30 (trinta) meses e prorrogar o prazo para a abertura ao público do 
empreendimento por igual período.

A utilidade turística prévia atribuída ao Hotel Olissippo Oceanos Con-
gress Center & Spa será agora válida até 25 de maio de 2014, devendo 
o estabelecimento abrir ao público antes do termo do prazo de validade 
desta utilidade turística prévia.

2 de janeiro de 2012. — A Secretária de Estado do Turismo, Cecília 
Felgueiras de Meireles Graça.

305565927 

 Despacho n.º 1034/2012
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística a título 

prévio ao conjunto turístico L´And Reserve, sito no concelho de 
Mourão, distrito de Évora, de que é requerente a Sociedade L´And 
Reserve, S. A.;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do Presi-
dente do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., que considera 
estarem reunidas as condições para a atribuição da utilidade turística a 
título prévio ao empreendimento, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade 
turística a título prévio ao conjunto turístico L´And Reserve;

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado decreto -lei, fixar o 
prazo de validade da utilidade turística atribuída em 36 (trinta e seis) 
meses, contado da data da publicação no Diário da República do pre-
sente despacho;

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do mesmo diploma legal, 
a atribuição da utilidade turística fica subordinada ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento (conjunto turístico) e os seus componentes 
com a classificação projetada de cinco estrelas não poderão ser des-
classificados;

b) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 
de validade desta utilidade turística, atribuída a título prévio;

c) A confirmação da utilidade turística deverá ser requerida no prazo 
máximo de 6 (seis) meses, contado da data de abertura ao público, ou 
seja, da data da emissão do alvará de autorização de utilização para fins 
turísticos ou de outro título válido bastante para o efeito, e dentro do 
prazo de validade desta utilidade turística atribuída a título prévio;

d) A requerente deverá comunicar ao Turismo de Portugal, I. P., 
quaisquer alterações que pretenda introduzir no projeto aprovado, para 
efeitos da verificação da manutenção da utilidade turística que agora 
se atribui, sem prejuízo de outros pareceres ou autorizações por parte 
daquele organismo, legalmente devidos.

2 de janeiro de 2012. — A Secretária de Estado do Turismo, Cecília 
Felgueiras de Meireles Graça.

305566161 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Declaração de retificação n.º 97/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 271/2012 no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 7, de 10 de janeiro de 2012, retifica -se que onde se lê:
«documentos apresentados pela dirigente acima referida, em con-

formidade com o disposto no n.º 1 do artigo 23.º do diploma já citado, 
renovo a comissão de serviço, por mais três anos, no cargo de Diretor 
dos Serviços Técnicos da ASAE o licenciado em eletrónica Carlos 
Alberto Dias Martins, do mapa de pessoal da Secretaria Geral do 
Ministério da Educação»

deve ler -se:
«documentos apresentados pelo dirigente acima referido, em con-

formidade com o disposto no n.º 1 do artigo 23.º do diploma já ci-
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tado, renovo a comissão de serviço, por mais três anos, no cargo de 
diretor de serviços Técnicos da ASAE, ao licenciado em Engenharia 
Eletrotécnica, ramo Energia e Sistemas de Potência, Carlos Alberto 
Dias Martins, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério 
da Educação»
11 de janeiro de 2012. — O Inspetor -Geral, António Nunes.

205610962 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve

Despacho (extrato) n.º 1035/2012
Considerando que decorreu o prazo de exercício de funções em re-

gime de Comissão de Serviço do titular do cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, da Divisão de Cooperação da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve.

Considerando a orientação geral contida no quadro das instruções de 
S. Ex.ª a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, do passado mês de agosto, relativamente ao recurso ao 
regime de substituição no atual período transitório.

Tendo em conta a necessidade de assegurar o normal funcionamento 
dos Serviços e considerando que a licenciada Maria Susana Rodrigues 
Faísca possui experiência profissional, a competência técnica e aptidão 
para o exercício do cargo de Chefe de Divisão da Cooperação da Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

Por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve, Dr. João Varejão Faria, de 28 de novembro 
de 2011, é nomeada, ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, a licenciada 
Maria Susana Rodrigues Faísca, em regime de substituição, no cargo 
de Chefe de Divisão de Cooperação da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve.

O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de novembro de 2011.
13 de janeiro de 2012. — O Vice -Presidente da Comissão de Coor-

denação e Desenvolvimento Regional do Algarve, António Porfírio S. 
Maia.

205615571 

 Despacho (extrato) n.º 1036/2012
Considerando que decorreu o prazo de exercício de funções em regime 

de Comissão de Serviço do titular do cargo de direção intermédia de 
2.º grau, da Divisão de Planeamento da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve.

Considerando a orientação geral contida no quadro das instruções de 
S. Ex.ª a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, do passado mês de agosto, relativamente ao recurso 
ao regime de substituição no atual período transitório.

Tendo em conta a necessidade de assegurar o normal funciona-
mento dos Serviços e considerando que a licenciada Josiana Guerreiro 
Martins Custódio possui experiência profissional, a competência 
técnica e aptidão para o exercício do cargo de Chefe de Divisão 
de Planeamento da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve.

Por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve, Dr. João Varejão Faria, de 30 de novembro 
de 2011, é nomeada, ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, a licenciada 
Josiana Guerreiro Martins Custódio, em regime de substituição, no cargo 
de Chefe de Divisão de Planeamento da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de dezembro de 2011.
13 de janeiro de 2012. — O Vice -Presidente da Comissão de Coor-

denação e Desenvolvimento Regional do Algarve, António Porfírio S. 
Maia.

205612833 

 Despacho (extrato) n.º 1037/2012
Considerando que decorreu o prazo de exercício de funções em regime 

de Comissão de Serviço do titular do cargo de direção intermédia de 

2.º grau, da Divisão de Estudos Regionais da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Algarve.

Considerando a orientação geral contida no quadro das instruções de 
S. Ex.ª a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, do passado mês de agosto, relativamente ao recurso ao 
regime de substituição no atual período transitório.

Tendo em conta a necessidade de assegurar o normal funcionamento 
dos Serviços e considerando que o mestre António José Conde Búzio 
Sampaio Ramos possui experiência profissional, a competência técnica 
e aptidão para o exercício do cargo de Chefe de Divisão de Estudos 
Regionais da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve.

Por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Algarve, Dr. João Varejão Faria, de 24 de 
novembro de 2011, é nomeado, ao abrigo do disposto nos artigos 20.º 
e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, o mestre António José Conde Búzio Sampaio Ramos, em regime 
de substituição, no cargo de Chefe de Divisão de Estudos Regionais da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de novembro de 
2011.

13 de janeiro de 2012. — O Vice -Presidente da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, António Por-
fírio S. Maia.

205615603 

 Direção-Geral de Veterinária

Despacho n.º 1038/2012
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo bem como na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º 
e nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 9.º, ambos da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-
neiro, com a redação que lhe foi dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 64/2011, de 22 de dezembro, 
delego:

1 — Nos seguintes dirigentes intermédios de 1.º e de 2.º grau: Diretora 
de Serviços de Administração, Dr.ª Isabel Maria Larangeira Simões da 
Silva Cordeiro Ferreira; Diretora de Serviços de Planeamento, Dr.ª Maria 
José Marques Pinto; Diretor de Serviços de Produção Animal, Dr. Hen-
rique Luís Rodrigues Sales Henriques; Diretor de Serviços de Saúde e 
Proteção Animal, Dr. António Manuel Lopes Pina Fonseca; Diretora de 
Serviços de Medicamentos e Produtos de Uso Veterinário, Dr.ª Maria 
Helena Silvares Teodoro da Ponte; Diretor de Serviços de Higiene Pú-
blica Veterinária, Dr. Miguel José Sardinha Oliveira Cardo; Diretor de 
Serviços Veterinários da Região Norte, Dr. Alfredo Jorge da Cruz Sobral; 
Diretor de Serviços Veterinários da Região Centro, Dr. Luís Henrique 
Pereira Braz Marques; Diretor de Serviços Veterinários da Região de 
Lisboa e Vale do Tejo, Dr. Carlos Jorge Parry Branco Apolinário; Diretora 
de Serviços Veterinários da Região do Alentejo, Dr.ª Maria do Carmo 
Palma Caetano; Diretor de Serviços Veterinários da Região do Algarve, 
Dr. António Luís Gomes Madeira; Chefe de Divisão do Gabinete Ju-
rídico, Dr.ª Maria João Rios de Oliveira Camões Gouveia Botelho de 
Sousa; Chefe de Divisão do Gabinete de Auditorias, Dr. António José 
Rosinha, no âmbito das respetivas unidades orgânicas, relativamente ao 
pessoal integrado nas mesmas, as seguintes competências:

a) Autorizar deslocações no território nacional, bem como a utilização, 
nessas deslocações, de viatura do Estado e de transportes públicos;

b) Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação e no 
cumprimento das normas legais em vigor, a condução de viaturas oficiais 
por funcionários ou agentes não inseridos na carreira de motoristas;

c) Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência para 
o exterior, desde que os destinatários sejam titulares de cargos com o 
mesmo nível hierárquico ou equiparado e, ainda, quando o envio esteja 
devidamente autorizado;

d) Afetar pessoal.

2 — Na dirigente intermédia de 1.º grau, Dr.ª Isabel Maria Larangeira 
Simões da Silva Cordeiro Ferreira, Diretora de Serviços de Administra-
ção, as seguintes competências:

a) Autorizar, nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 
28 de julho, despesas correntes e de capital até aos limites de € 2.500,00 
e € 500,00, respetivamente, sem prejuízo do cumprimento das disposi-
ções legais aplicáveis;

b) Assinar requisições de fundos e de pedidos de libertação de créditos 
(PLC) às competentes Delegações da Direção -Geral do Orçamento;




